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    INTRODUÇÃO




    As crises financeiras que o Brasil atravessou na primeira década republicana (1889-1900) fizeram com que esse período seja considerado por muitos estudiosos como um dos mais complexos já vividos pelo país no campo da política econômica. O mercado bancário brasileiro daquela época, em que atuavam bancos nacionais e estrangeiros, foi severamente abalado.




    Os bancos estrangeiros que operavam no Brasil, exclusivamente voltados para negócios de agroexportação, em nada foram afetados por essas crises. Diferente do ocorrido na Argentina, no final do século XIX, onde a crise do Banco Baring, um banco inglês que foi malsucedido em suas operações naquele país, desencadeou um verdadeiro pânico no mercado bancário da Inglaterra, até então, o maior centro financeiro mundial.




    Já os bancos brasileiros diante das crises financeiras da primeira década republicana pagaram um alto preço. Em 1889, muitos bancos foram criados diante de um cenário de euforia na economia brasileira, proporcionado pelo evento da Abolição da Escravidão. Tal transformação estrutural no mercado de trabalho do Brasil levou o governo imperial a lançar uma política econômica que incentivou à aglomeração dos bancos e de seus ativos, o que estimulou uma grande parte da sociedade, que antes aplicava suas poupanças em ativos imobilizados, ou seja, terras, benfeitorias e escravos, a investir em papéis como títulos da dívida pública, ações na Bolsa de Valores e outras transações financeiras.




    O clima de euforia que se iniciou em 1889, gerou muitos investimentos sólidos, em grandes indústrias, bancos e sociedades anônimas atuantes em diversos setores, mas, também, gerou uma grande bolha especulativa na praça financeira do Rio de Janeiro, nessa época o maior centro financeiro do país, que estourou em meados de 1891, no primeiro governo republicano, o Governo Provisório.




    Entre 1892 e 1896, poucos estabelecimentos bancários sobreviveram à crise financeira, conhecida como a crise do Encilhamento. A falta de liquidez e a existência de grandes operações especulativas, levaram à bancarrota a Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, que foi fechada por oito dias. Já em 1900, a última crise financeira da primeira década republicana, a Crise Bancária, determinou a falência de parte considerável da rede bancária brasileira.




    No plano regional, buscou-se nesse trabalho entender como o sistema bancário de Minas Gerais passou pelas crises financeiras da primeira década republicana.




    Para a análise dessa questão, a exposição foi dividida, assim: 1) a dinâmica da economia brasileira no século XIX, 2) uma visão do conjunto das crises financeiras na primeira década republicana, 3) a dinâmica da economia mineira no século XIX, 4) as atividades financeiras, agrícolas e industriais da Zona da Mata Mineira, centro econômico mais desenvolvido em Minas Gerais no período em questão, e, finalmente, 5) como o setor bancário mineiro resistiu às crises desse período e quais as suas perspectivas após o fim da primeira década republicana.




    No primeiro ponto do trabalho sobre a economia brasileira no século XIX, buscou-se verificar os seguintes pontos: a estrutura da economia baseada na agroexportação; os marcos legais dessa economia; a evolução econômica do Brasil a partir de 1850; o debate entre as vertentes da política econômica da época e uma análise das crises financeiras que antecederam a primeira década republicana.




    As fontes bibliográficas utilizadas para analisar a economia brasileira do século XIX, além das obras tradicionais sobre o tema, incluíram estudos mais recentes que contestam as antigas teses que viam a economia brasileira baseada em “ciclos”. Entre esses trabalhos, merecem destaque obras como A Presença do Estado na Política Econômica do Brasil, de Steven Topik (1987), A Crise Financeira da Abolição, de John Schulz (1996) e A Construção Nacional, coordenada por José Murilo de Carvalho (2012).




    As pesquisas citadas mostram como a economia brasileira no século XIX, alicerçada pela mão de obra escrava e pela atividade de agroexportação, criou bases para que se dinamizassem, em seu interior, as condições de fortalecimento do mercado interno, possibilitando uma visão das peculiaridades regionais.




    A economia brasileira a partir de 1850 contou com um aparato - a Lei de Terras, a Lei Eusébio de Queiroz e a Lei do Código Comercial, todas decretadas em 1850 que deram as bases, respectivamente, para a consolidação dos mercados de terra, de trabalho e de dinheiro.




    A Lei Eusébio de Queiroz suspendeu o tráfico negreiro e, ao mesmo tempo, incentivou da mão de obra imigrante (FURTADO, 1980). Já a Lei de Terras definiu novos parâmetros para a aquisição de terras públicas, que só podiam ser obtidas através de compra (COSTA, 1987).




    Quanto ao Código Comercial, ele buscou regulamentar setores como o bancário, as instituições de crédito, o campo comercial da Marinha brasileira, as companhias de seguro, entre outros, bem como criou uma nova legislação de sociedades anônimas, regulamentou títulos ao portador e emissão de debêntures e a concessão de patentes (PAULA, 2012).




    As bases criadas por essas leis vão balizar a economia brasileira do Segundo Reinado (SODRÉ, 1987) e a emergência do setor industrial brasileiro (LUZ, 1961). A Guerra do Paraguai, entre 1865 e 1870, contribuiu para a emergência do setor industrial, uma vez que os obstáculos de importação, que o país vivenciou durante esse conflito, geraram substituição de importação, alavancando, de certa forma, a indústria brasileira (BOCCHI, 2003).




    No tocante à política monetária, a segunda metade do século XIX no Brasil, foi palco de debate econômico entre três vertentes: os metalistas, os papelistas e os ecléticos.




    Os papelistas defendiam um padrão fiduciário para a moeda, enquanto os metalistas acreditavam que o padrão metálico era uma base mais segura e prudente para se conduzir a economia do país (BULHÕES; PELÁEZ 1984). Os ecléticos se mostravam equidistantes no debate entre metalistas e papelistas, com maior simpatia pelas ideias metalistas, ainda que houvesse entre eles divergência quanto à questão da industrialização (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976).




    Foram confrontadas as teses dessas vertentes sobre as causas das crises financeiras que o Brasil vivenciou em 1857, 1864 e 1875, que antecederam a primeira crise financeira republicana, a crise do Encilhamento.




    A crise financeira de 1857 ocorreu devido a uma contração econômica nos Estados Unidos da América, que gerou um clima de instabilidade entre os investidores na praça do Rio de Janeiro. Tal instabilidade deu início a uma corrida aos bancos, tendo ficado esse episódio conhecido como Pânico de 1857 (ANDRADA, 1923).




    Em 1864, fatores como a Guerra Civil nos Estados Unidos, o conflito da Bacia do Prata, envolvendo o Brasil e uma forte especulação na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, com títulos ingleses e negociações especulativas entre a casa bancária Souto e a Estrada União e Indústria, através de um contrato de risco, desencadearam a Crise de 1864 (VIANA, 1926; SCHULZ, 1996).




    A crise financeira de 1875, a última vivida pelo Império, foi motivada por fenômenos exógenos como o krack na Bolsa de Valores em 1873 (CLAPHAN, 1944), e a falência da Jay Cooke & Company, uma das maiores casas bancárias dos Estados Unidos que faliu devido a investimentos especulativos no ramo de estradas de ferro. Tal falência gerou uma contração monetária naquele país que repercutiu no Brasil, diretamente mediante a queda do consumo do café e a queda de investimentos privados, principalmente os do Visconde de Mauá, um dos maiores empreendedores, senão o maior do Brasil, nesse período (SCHULZ, 1996).




    No segundo capítulo dessa tese, buscou-se uma visão das crises financeiras ocorridas na primeira década republicana.




    Há uma vasta bibliografia acerca do tema em questão, e visões diferenciadas sobre esse assunto. Enquanto alguns estudiosos apontam as crises financeiras como fruto de uma política econômica mal planejada pelo primeiro governo republicano, outros dizem que tal crise resultou da continuidade da política econômica elaborada ainda no Império. Dizem ainda que, apesar das crises financeiras, tal conjuntura permitiu a criação de ramos de produção que contribuíram de forma significativa para a industrialização do Brasil. Foram utilizadas para essa análise fontes primárias, como jornais, e Relatórios do Ministério da Fazenda.




    O ponto central desse tópico buscou entender as determinações do início da conjuntura econômica do Encilhamento. Os dados levantados mostram que tal conjuntura se originou ainda no Império e desencadeou a primeira crise financeira do regime republicano.




    O final do regime imperial foi marcado por grande instabilidade devido à insatisfação de grande parte dos cafeicultores, que se sentiam prejudicados com a Abolição da Escravidão em 1888.




    A solução encontrada pelo Império foi ampliar o crédito para a classe cafeicultora, que, em grande parte, encontrava-se endividada. Tal política monetária expansionista atendeu aos interesses de dois setores das elites brasileiras: os cafeicultores e os financistas. Baixou-se, então, o Decreto n. 10.262, de 06 de julho de 1889, denominado Auxílio à Lavoura.




    O ministro Visconde de Ouro Preto através desse decreto regulamentou os bancos de emissão, liberando o repasse de 87.500:000$000 do Tesouro aos bancos que fossem autorizados a operar nessa nova modalidade, sem juros. O sistema bancário, por sua vez, repassaria aos agentes agrários o dobro dessa quantia a juros de 6% ao ano. (Decreto do Auxílio à Lavoura pp. 08-09-10-11).




    Essa medida governamental gerou um clima de euforia no mercado financeiro, gerando um grande volume de capitalizações na Bolsa de Valores em ramos como bancos, ferrovias, companhias de seguros, companhias de navegação, indústrias têxteis e engenhos centrais de açúcar (CAVALCANTI, 1983).




    Os jornais denunciaram a oportunidade que grandes financistas tiveram para gerar negócios especulativos nesse momento, privilegiados por esse decreto e pelas suas estreitas relações com o governo (Jornal GAZETA DE NOTÍCIAS, 08/10/1889).




    O regime imperial brasileiro foi derrubado em 1889, mantendo-se o clima de euforia financeira ainda nos primeiros anos da República. Rui Barbosa, primeiro-Ministro da Fazenda do novo regime, incrementou mais ainda a política econômica do Encilhamento, mediante importantes decretos de janeiro de 1890.




    Os decretos de 1890 envolviam mudanças na lei de sociedades anônimas e sobre as questões monetária e hipotecária. As mudanças mencionadas deram um novo marco legal para a organização bancária, oferecendo, mais oportunidades para os financistas se beneficiarem, ainda mais, e aumentando a possibilidade para que fossem criadas mais operações especulativas (LEVY, 1994).




    A política econômica conduzida por Rui Barbosa gerou conflitos políticos e econômicos, resultando, em meados de 1891, numa grande crise financeira devido a formação de uma bolha especulativa – o Encilhamento (LUCENA, 1891).




    A crise iniciou-se com o pedido de demissão do ministro da Fazenda, sendo que a partir daí, ou seja, entre 1891 e 1900, o Encilhamento prosseguiu, não encontrando a solução nos governos posteriores ao Provisório (SCHULZ, 1996).




    O Encilhamento, originalmente uma política monetária expansionista, no ano de 1894, começou a sofrer ajustes. O governo de Prudente de Morais (1894-1898) enfrentou tanto uma crise financeira, quanto conflitos militares no Brasil, oriundos, respectivamente, de uma desvalorização do café no mercado internacional e da Guerra de Canudos, que movimentou um grande contingente militar, adotando mudanças na política econômica, ou seja, mediante política de contração monetária (CALÓGERAS, 1960).




    Tal contração monetária tomou forma mais concreta através da assinatura, entre governo e banqueiros ingleses, os Rotschild, do contrato Funding-Loan, que, apesar de ser assinado no governo Prudente de Morais, foi totalmente efetivado e consolidado no governo posterior, de Campos Sales (1898-1902).




    Joaquim Murtinho, ministro da Fazenda no governo de Campos Sales, adotou as medidas impostas pelo Funding-Loan, atingindo todas as metas desse acordo, utilizando mecanismos severos em prol da valorização da moeda nacional, criação de novos impostos e contração monetária (PILLAR, 1978).




    As metas estipuladas pelo Funding-Loan e concretizadas com êxito por Murtinho levaram à Crise Bancária de 1900, uma vez que, a medida tomada pelo ministro da Fazenda em prol da valorização monetária desestabilizou todo o mercado bancário do país. Essa crise reduziu drasticamente o número de bancos nacionais, e encerrou o Encilhamento (NEUHAUS, 1975).




    Nesse contexto, o Estado de Minas Gerais vivenciou intensamente, tanto o Encilhamento, quanto a Crise Bancária de 1900.




    A Zona da Mata Mineira, ao longo da segunda metade do século XIX, havia alcançado o posto de região econômica mais desenvolvida de Minas Gerais, formando um complexo cafeeiro periférico, em que a exportação desse produto representava mais da metade das receitas de arrecadação de todo o estado mineiro (ALVIM, 1929).




    A expansão da produção cafeeira, juntamente com a construção da estrada União e Indústria, que ligava Juiz de Fora, cidade polo da Zona da Mata de Mineira, ao Rio de Janeiro, além da expansão da malha ferroviária, abriu para essa região promissoras perspectivas no campo econômico.




    A consolidação de seu sistema de transportes fortaleceu, significativamente, a produção cafeeira mineira, que associada à política econômica expansionista do Encilhamento em seu primeiro momento, atraiu investidores. Estes, ao associarem seus capitais aos dos cafeicultores locais, deram origem a sociedades anônimas em setores estratégicos como o financeiro, o industrial e o comercial, sendo alguns até mesmo inovadores para o período, como setor de energia elétrica, educação superior e produção química (CROCE, 2008).




    A euforia no mercado financeiro durante o boom do Encilhamento contagiou a Zona da Mata Mineira, que, nesse período, inaugurou nove bancos. Tais bancos tiveram como seus incorporadores cafeicultores, industriais e outros investidores.




    A primeira crise que aconteceu na República, derrubou quase todo esse sistema bancário mineiro, sendo que, após a Crise Bancária de 1900, somente permaneceu operando no mercado bancário de Minas Gerais o Banco de Crédito Real de Minas Gerais. De acordo com o livro Instituições Financeiras de Minas, de Cláudio Albuquerque Bastos (1997), entre 1896 e 1909, surgiu um período crítico dessa história, quando nenhum outro banco aparecia no estado (BASTOS, 1997 pp. 12-13).




    As crises financeiras da primeira década republicana, juntamente com uma intensa crise cafeeira em Minas Gerais, que afetou significativamente toda a Zona da Mata Mineira, ocasionaram um grande número de falências, concordatas e alterações estatutárias, levando o Presidente do Estado de Minas Gerais, Francisco Sales, a buscar uma solução para o quadro negativo em que se encontrava a economia mineira. Tal solução teve como ponto de partida a realização do Congresso Agrícola, Industrial e Comercial de Minas Gerais em 1903.




    Coube a João Pinheiro, um político e industrial, a organização desse evento, que escolheu Comissões Fundamentais de setores, como indústria, comércio, bancos etc., sendo que cada comissão teria um nome principal, com a responsabilidade de elaborar uma tese ou memória sobre o tema de seu setor (DULCI, 1999).




    Na temática sobre bancos, João Ribeiro de Oliveira Souza, diretor-gerente do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, foi o nome escolhido para liderar e elaborar a tese sobre esse campo. Para ele era fundamental a criação de um Banco Central no Brasil, um banco de crédito real em cada unidade federativa e a criação de cooperativas de crédito por todo o Estado de Minas para que se consolidasse um sistema de crédito e, ao mesmo tempo, superasse a crise cafeeira. As transformações, de acordo com João Ribeiro de Oliveira e Souza, só se consolidariam se houvesse uma parceria entre Estado e o setor privado, ou seja, mediante a criação de Sociedades Mistas (SOUZA, 1903).




    Os resultados do Congresso Mineiro de 1903 em relação ao sistema bancário mineiro, começaram a transparecer a partir de 1905, quando o Banco de Crédito Real de Minas Gerais inaugurou uma carteira de crédito agrícola virtualmente mantida pelo governo como instrumento de política econômica (DULCI, 1999 p. 49).




    Após o Congresso de 1903, João Pinheiro assumiu a Presidência do Estado de Minas Gerais e João Ribeiro, a Presidência do Banco do Brasil, em 1906. Em 1908, a parceria pretendida pela Comissão Fundamental sobre Bancos parecia ainda mais consolidada. De 1908 até junho de 1909, o Crédito Real de Minas Gerais tomou para si a responsabilidade de socorrer as atividades agrícolas, e, entre 1908 e junho de 1909, o volume de operações alcançara quase três mil contos de réis, valor quase igual ao capital realizado do Credireal, cerca de 4.500 contos de réis (SÁ, 1986 p. 71).1




    A parceria entre Estado e setor privado de fato expandiu-se. Em 1911, surgiu em Minas Gerais o Banco Hipotecário e Agrícola, gerido pelo grupo francês Périer para atuar nos campos de crédito agrícola e empréstimos direcionados aos municípios mineiros voltados para obras públicas. A parceria com o Estado dar-se-ia através de isenções fiscais e garantia de juros em suas letras hipotecárias. Em 1913, o Estado de Minas Gerais adquiriu 2/3 das ações do Banco de Crédito Real de Minas Gerais (DULCI, 1999).




    A revitalização do setor bancário em Minas Gerais foi significativa, uma vez que, com o início de uma nova conjuntura econômica, priorizando a diversificação da produção e melhores condições de se obter crédito, ou seja, com a implantação das Sociedades Mistas, sugeridas por João Ribeiro de Oliveira e Souza, a partir de 1909, até 1930, o Estado viu a abertura de 68 novas instituições financeiras, envolvendo bancos e cooperativas (BASTOS, 1997). Era o início de uma nova dinâmica dos bancos em Minas Gerais.




    




    

      

        1 O Banco de Crédito Real também ficou conhecido como Credireal.


      


    


  




  

     CAPÍTULO 1 A ECONOMIA DO BRASIL NO SÉCULO XIX




    1.1 A BALANÇA COMERCIAL BASEADA NA AGROEXPORTAÇÃO




    A economia brasileira no século XIX foi marcada pelo fato de o país ser um centro periférico agroexportador, porém essa economia voltada para o mercado externo permitiu que fossem estabelecidas no Brasil condições para que se fortalecesse o seu mercado interno. Um exemplo disso foi o Estado de Minas Gerais, que diversificou sua produção voltada para a agroexportação, como o caso do café no século XIX, sendo que, ao mesmo tempo, foram oferecidas condições para que atividades como as agropastoris, mineratórias, têxteis, entre outras, exercessem um papel fundamental na sua economia, atendendo ao seu mercado interno e abastecendo as unidades vizinhas.




    No caso da economia brasileira do século XIX, percebe-se que, entre os anos de 1870-73, 1886-1889, o balanço de pagamentos se encontra em uma posição favorável, levando-se em conta grande importação de capital externo e evolução na capacidade de importar (FRANCO, 1990 p. 13).




    Conforme aponta Steven Topik, o Brasil, a partir do século XIX, chegou a ser responsável por 80% da produção cafeeira mundial e mais de 50% da borracha. Além disso, o país chegou a ser o maior produtor de mate do mundo e o segundo maior exportador de cacau, sendo que, entre 1889 e 1930, somente a Argentina exportava mais que o Brasil em toda a América Latina (TOPIK, 1987 p. 16).




    Ainda de acordo com esse autor, a economia exportadora brasileira, no decorrer do século XIX, gerou condições para um desenvolvimento socioeconômico regional diversificado, chegando ao ponto de uma camada de produtos exportáveis, como o algodão e o açúcar, a partir de 1889, tivessem mais de 2/3 de sua produção vendida no mercado interno (TOPIK, 1987, pp. 16-17).




    A tabela abaixo apresenta uma relação dos principais produtos da balança de exportação brasileira:




    Tabela 1




    Exportação de mercadorias (% do valor dos oito produtos principais sobre o valor da exportação)
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            Café


          



          	

            Açúcar


          



          	

            Cacau


          



          	

            Erva- mate


          



          	

            Fumo


          



          	

            Algodão


          



          	

            Borracha


          



          	

            Couros e Peles


          

        




        

          	

            1821-30


          



          	

            85,8


          



          	

            18,4


          



          	

            30,1


          



          	

            0,5


          



          	

            -


          



          	

            2,5


          



          	

            20,6


          



          	

            0,1


          



          	

            13,6


          

        




        

          	

            1831-40


          



          	

            89,8


          



          	

            43,8


          



          	

            24,0


          



          	

            0,6


          



          	

            0,5


          



          	

            1,9


          



          	

            10,8


          



          	

            0,3


          



          	

            7,9


          

        




        

          	

            1841-50


          



          	

            88,2


          



          	

            41,4


          



          	

            26,7


          



          	

            1,0


          



          	

            0,9


          



          	

            1,8


          



          	

            7,5


          



          	

            0,4


          



          	

            8,5


          

        




        

          	

            1851-60


          



          	

            90,9


          



          	

            48,8


          



          	

            21,2


          



          	

            1,0


          



          	

            1,6


          



          	

            2,6


          



          	

            6,2


          



          	

            2,3
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            1861-70


          



          	

            90,3
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            1871-80


          



          	

            95,1


          



          	

            56,6
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            3,4


          



          	

            9,5


          



          	

            5,5


          



          	

            5,6


          

        




        

          	

            1881-90


          



          	

            92,3


          



          	

            61,5


          



          	

            9,9


          



          	

            1,6


          



          	

            1,2


          



          	

            2,7


          



          	

            4,2


          



          	

            8,0


          



          	

            3,2


          

        




        

          	

            1891-1900


          



          	

            95,6


          



          	

            64,5


          



          	

            6,0


          



          	

            1,5


          



          	

            1,3


          



          	

            2,2


          



          	

            2,7


          



          	

            15,0


          



          	

            2,4


          

        


      

    




    Fonte: Comércio Exterior do Brasil, nº 1, c. e. e. nº 12-a, do Serviço de Estatística Econômica e Ministério do Ministério da Fazenda, em Hélio Schlitter Silva, Tendências e características gerais do comércio exterior no século XIX, Revista de História da Economia Brasileira, ano 1, jun. 1953, p. 08. Apud FAUSTO, 1994, p. 191.




    A tabela acima demonstra a diversidade de produtos presentes na balança de exportação brasileira, sendo que esse fato permite detectar as especificidades regionais em relação aos seus produtos.




    Enquanto alguns produtos apresentavam um declínio constante, como no caso do açúcar, o algodão apresentou um momento de queda até o fim da década de 1850 e reverteu esse quadro no início da década de 1860, uma vez que causas externas, como a guerra civil americana, interferiram diretamente nesse fato. No momento de tal guerra, a economia algodoeira do Estado do Maranhão e de províncias vizinhas conheceu um boom econômico, porém, ao final desta guerra, o mercado voltou à normalidade, ocorrendo uma queda natural da exportação desse produto (SCHULZ, 1996, p. 41).




    As exportações de borracha deram um salto impressionante, sempre em ascensão desde a década de 1820 até a virada do século. Já o café e sua produção em larga escala apresentaram resultados prospectivos ao ponto de se tornar a referência econômica do Brasil ao longo do século XIX.




    O contexto apresentado demonstra que as produções regionais e suas especificidades, sejam elas nas regiões Sudeste, Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, determinaram a economia no Brasil do século XIX. A partir dessa visão, os estudos de história econômica regional avançaram no sentido de oferecer uma pesquisa ampliada desse contexto:




    “Ao longo do século XIX certas características estruturais e vocações regionais vão fazer da economia brasileira um mosaico de relações de trabalho, de tecnologias, de produtos, de mercados, de formas de propriedade, o que contraria a imagem, que ainda tem ampla difusão, de uma economia exclusivamente escravista, de monocultura e voltada para a exportação. De fato, a economia brasileira, no século XIX, esteve longe de ser homogênea em qualquer de suas características básicas, desenvolveu-se a partir de peculiaridades regionais (...).” (PAULA, 2012 p. 182).




    Isso demonstra que, ao longo do tempo, a história econômica do Brasil focou somente ciclos de produtos principais, sem levar em conta uma complexidade econômica existente em cada região que ia além desses produtos de base. Em outras palavras, por muito tempo, a historiografia econômica se acomodou somente em analisar como os “ciclos” do pau-brasil, depois o açúcar, mais tarde o ouro, e, na segunda metade do século XIX, o café e a borracha foram os fatores determinantes da economia brasileira como só existissem esses produtos na visão geral.




    De acordo com João Antônio de Paula, tal abordagem da História do Brasil, de ciclos econômicos, influenciou muitos historiadores brasileiros a partir de Roberto Simonsen, com a sua História econômica do Brasil, de 1937. Paula então destaca uma crítica muito bem contextualizada dessa corrente historiográfica na obra de Jacob Gorender (1978), intitulada como “O extrativismo colonial” (PAULA, 2000 pp. 77-78).




    Pesquisas e trabalhos realizados no decorrer da década de 1960 até os dias atuais mostram que, apesar de o Brasil oitocentista viver sob a égide de uma oligarquia agroexportadora, esse fato não impõe a ideia de que o país fosse apenas um grande canavial, uma montanha de ouro ou uma grande lavoura de café.




    A região Nordeste, conforme dados levantados, se destacou além da produção de açúcar, na de tabaco, cacau e na atividade pecuária, como também por uma grande produção algodoeira, principalmente nos momentos de escassez desse produto no mercado externo. Na década de 1860, uma grande quantidade de capital foi transferida do Rio de Janeiro, maior centro comercial e financeiro do Brasil, para o Estado do Maranhão, local onde esse produto tinha sua maior produção concentrada (SCHULZ, 1996 p. 41).




    A região Centro-Oeste se destacou nas atividades de mineração, de algodão e pecuária, sendo constantemente apoiada pelo Império na questão de proteção de fronteira. No norte do país, em especial na Amazônia, outros produtos, além da borracha, determinaram o desenvolvimento das relações sociais e econômicas dessa região. Produtos como resinas, óleo, ervas, castanha-do-pará, entre outros conhecidos como “drogas do sertão”, juntamente com a borracha, fizeram parte de um contexto que se articulara com Casas Comercias e Exportadoras, exercendo um expressivo fluxo circulatório tanto no mercado interno como no externo (PAULA, 2012 p. 184).




    Enquanto isso, no sul do Brasil, se viu presente uma economia voltada para o mercado interno, como produção de arroz, trigo e milho, como também no mercado externo, oferecendo para outras regiões produtos frigoríficos e animais de carga e tração. A região Sul se destacou por suas especificidades como na questão da força de trabalho, em que se constatou uma grande presença de trabalho familiar e de parceria, com pouca procura e prática do trabalho escravo (PAULA, 2012 p. 191).




    No que tange à questão de distribuição de terras, a região Sul se destacou pela existência de uma estrutura fundiária desconcentrada, ou seja, quase uma inexistência de latifúndios. Tal fato propiciou àquela região uma distribuição de renda e igualdade social mais evidente do que nas demais do país (HERLLEIN, 2002 pp. 04-05).




    Já a região Sudeste foi marcada por vários fatores econômicos ao longo do século XIX. Fatores de produção como pecuária, agricultura, mineração e outros compunham a balança comercial dessa região, porém o café proporcionou um encadeamento de fatores infraestruturais que merecem ser revistos com destaque.




    Fatores como investimentos provenientes da produção de café para outros setores da economia, transição da mão de obra escrava para a livre e a questão da imigração são muito relevantes nesse contexto.




    O processo de produção cafeeira na região Sudeste iniciado no século XIX utilizou na sua gênese o modo de produção conhecido como plantation, caracterizado pela mão de obra escrava e técnicas rudimentares e se concentrou nas regiões do Vale do Paraíba Fluminense.




    O rápido desenvolvimento das lavouras e a expressão econômica alcançada pelo café introduziram nesse contexto uma participação significativa da figura do exportador e do comissário na esfera social e econômica. O comissário era um representante intermediário das transações comerciais, envolvendo os fazendeiros e os exportadores (TAUNAY, 1945 p. 173).




    Ao longo do século XIX, devido à precariedade tecnológica e às práticas rudimentares na produção cafeeira, ocorreu um deslocamento natural de centros produtores no interior da região Sudeste. A queda produtiva do café no Vale do Paraíba Fluminense e a ascensão de regiões cafeeiras como a Zona da Mata mineira e o Oeste paulista fizeram com que tanto Minas Gerais como São Paulo se desenvolvessem significativamente no campo econômico, possibilitando uma grande diversificação de investimentos nessas regiões, contribuindo, assim, para o salto do volume exportador desse produto (CANO, 1990 pp. 17-23; CROCE, 2008 pp. 81-93). Verifica-se, na tabela abaixo, a evolução produtiva do café no Brasil:




    Tabela 2




    Exportações Brasileiras de café em milhares de sacas de 60 kg.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Decênios


          



          	

            Milhares de Sacas


          

        




        

          	

            1821-30


          



          	

            3.178


          

        




        

          	

            1831-40


          



          	

            10.430


          

        




        

          	

            1841-50


          



          	

            18.367


          

        




        

          	

            1851-60


          



          	

            27.339


          

        




        

          	

            1861-70


          



          	

            29.103


          

        




        

          	

            1871-80


          



          	

            32.509


          

        




        

          	

            1881-90


          



          	

            51.631


          

        


      

    




    Fonte: PRADO Jr. História Econômica do Brasil. 36. ed. São Paulo: Brasiliense, 1988.




    A evolução da produção de café e seus resultados significativos para a economia do Brasil Império levantou questionamentos que já vinham sendo abordados desde 1821, quando José Bonifácio de Andrada, manifestava o ponto de vista de que o sistema de sesmarias na questão de distribuição de terras era um entrave para o desenvolvimento agrícola no país.




    “Se houve então, desde 1822, clara intenção de pôr fim à velha instituição da sesmaria, é só em 1850, com a Lei de Terras, Lei nº 601 do Império do Brasil, de 18 de setembro, que se estabeleceu o marco legal da política de terras no Brasil. A Lei de Terras, de 1850, é coetânea de dois outros instrumentos legais, o Código Comercial e a Lei Eusébio de Queiroz, que aboliu o tráfico internacional de escravos, que significaram, em conjunto, o marco inicial, no Brasil, do processo de constituição das relações mercantis especificamente capitalistas, isto é, a transformação da terra e da força de trabalho em mercadorias” (PAULA, 2012 p. 197).




    A simultaneidade das leis acima expostas por Paula envolveu diretamente a questão de terras e força de trabalho. A partir daí, transformações significativas aconteceram na economia brasileira do século XIX.




    1.2 AS TRANSFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS EM DECORRÊNCIA DA LEI EUSÉBIO DE QUEIROZ, A LEI DE TERRAS, DO CÓDIGO COMERCIAL E DA INTRODUÇÃO DO TRABALHO IMIGRANTE




    Segundo Celso Furtado, em um momento em que a população brasileira somava sete milhões de habitantes dos quais dois milhões eram escravos, o governo imperial brasileiro, pressionado pela Inglaterra, em 1850, decretou a Lei Eusébio de Queiroz com o objetivo de encerrar o tráfico de escravos. Em 1872, o primeiro censo demográfico do Brasil já demonstrava uma redução da população escrava, em que se detectou a presença de um milhão e meio deles na sociedade (FURTADO, 1980 p. 117).




    O fim do tráfico refletiu diretamente na economia do Brasil nesse período, uma vez que o tráfico representava a maior quantidade de importação do país, envolvendo muitos negociantes de distintas esferas sociais nesse empreendimento. Gerou também uma grande inversão de ativos, como, por exemplo, transferência de capitais destinados a imóveis, compra de escravos para outros setores como bancos de emissão e papéis da dívida pública (HOLANDA, 1995 p. 88).




    O episódio da extinção do tráfico negreiro no Brasil por meio da Lei Eusébio de Queiroz, em 1850, pode ser visto como um ensaio para a Abolição que ocorreria em 1888, uma vez que já estavam sendo elaboradas e implantadas formas de substituir a mão de obra escrava pela força de trabalho dos imigrantes desde 18402.




    Simultânea com a Lei Eusébio de Queiroz, a Lei de Terras, baixada também em 1850, tinha como um de seus propósitos dificultar o acesso dos “despossuídos” ou a camada social de baixa renda, e também os imigrantes à propriedade de terra, fato esse que garantiria uma força de trabalho cativa aos latifundiários dessa época (COSTA, 1998 pp. 159-93).




    O livro Teatro de Sombras, de José Murilo de Carvalho, publicou que a Lei de Terras já vinha sendo planejada e discutida desde 1842 e tinha como grupo de maior interesse os cafeicultores do Rio de Janeiro. João Antônio de Paula diz:




    “(...) a Lei de Terras foi um emblemático instrumento de modernização conservadora, que se frustrou pela intercorrência de variados obstáculos, contradições e dificuldades, centrados na divergência de interesses entre os proprietários, ao privilegiar, sobretudo, a grande lavoura cafeeira do Rio de Janeiro, a grande beneficiada com a legislação, que ao estabelecer um imposto territorial, que incidiria sobre todos os proprietários, beneficiaria, sobretudo, aqueles que demandavam crescentemente mão de obra imigrante no contexto do aumento de pressão inglesa pela supressão do tráfico internacional de escravos” (PAULA, 2012 p. 197).




    O período em questão envolveu uma grande gama de fatores que direcionariam o quadro socioeconômico brasileiro, que, além da Lei de Terras citada, definiu também a centralização da Guarda Nacional com fins de proteger o direito da propriedade privada (FAUSTO, 1994 p. 197).




    Os objetivos centrais da Lei de Terras, que eram aquisição de terras públicas somente através de compra, limitações na extensão das propriedades, utilização das verbas dessa lei para financiamento da imigração, criação da “Repartição Geral das Terras Públicas como um órgão regulador da lei (COSTA, 1987), revisão das sesmarias em comisso e demarcação dos latifúndios (CARVALHO, 1988), não seriam pontos satisfatórios para o conjunto de proprietários de terras, ou a elite brasileira do período imperial.




    João Antônio de Paula diz que, mesmo tendo sido aprovado na Câmara, o dispositivo da Lei de Terras que previa a cobrança do imposto territorial foi derrubado no Senado. Tal ocorrência demonstrou que essa lei não era unânime no que se refere aos interesses dos proprietários brasileiros, demonstrando assim:




    “(...) o fracasso do reformismo conservador na reestruturação fundiária durante o período imperial, de que resultou a permanência do latifúndio. (...) promulgada em 1850, regulamentada em 1851, regulamento que só foi publicado em 1854, a lei de terras foi boicotada desde o início e de fato foi, em seus dispositivos centrais, e em várias províncias, letra morta em vários pontos.” (PAULA, 2012 pp. 197-198).




    No que tange ao mercado de dinheiro, a reformulação na legislação brasileira nesse período efetivou a promulgação do primeiro Código Comercial, Lei nº 556, de 25 de junho de 1850, regulamentando o mercado econômico.




    O Código Comercial foi um indicador relevante na economia brasileira na segunda metade do século XIX, apesar de ter sido criticado por agentes significativos na história bancária do Brasil, como, por exemplo, o Visconde de Souza Franco, que colocou tal lei como um mecanismo burocrático e que limitava o avanço do sistema bancário no Brasil (SOUZA FRANCO, 1984 pp. 95-96 - PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 65-66-67).




    A implantação do Código Comercial em 1850 buscou regulamentar setores como o bancário, as instituições de crédito, o campo comercial da Marinha brasileira, as companhias de seguro, entre outros, bem como criar uma nova legislação de sociedades anônimas, regulamentar títulos ao portador e emissão de debêntures, a concessão de patentes (PAULA, 2012 p. 204).




    As dificuldades encontradas para a efetivação das metas propostas pelo Código Comercial se davam porque o Brasil era, ainda naquele momento, um país incipiente no campo da monetização, e, como disse Souza Franco, tratava-se de um país novo e carente de capitais (SOUZA FRANCO, 1984 p. 08).




    As medidas governamentais tomadas na década de 1850, como a Lei Eusébio de Queiroz, a Lei de Terras e o Código Comercial, buscavam, de certa forma, implantar o sistema capitalista no Brasil, ao criarem os mercados de trabalho, terra e capital (FAUSTO, 1994 p. 197). Porém, verificou-se que, no período imperial, as elites brasileiras se mostraram incapazes de introduzir o processo capitalista pela falta de hegemonia.




    A transição da força de trabalho, do escravo para o livre, juntamente com a introdução da mão de obra imigrante e o desenvolvimento da produção cafeeira, fez com que surgisse uma situação nova no que tangia à vida dos trabalhadores. Começou a coexistir no interior de muitos latifúndios a mão de obra escrava, meeira e imigrante.




    Na década de 1870, com a ascensão contínua da produção de café e a Lei do Ventre Livre promulgada em 1871, segundo a qual os filhos de escravos já nasceriam libertos, foram geradas mais necessidades de força de trabalho, pois, além de se ter reduzido o número de escravos, a convivência entre proprietários de terra, acostumados ao serviço escravo, e os trabalhadores livres resultou em situações conflituosas nos centros de produção (BOCCHI, p. 82).




    Os fatos citados geraram incentivos à imigração de trabalhadores assalariados e participações em subsídios, envolvendo o império e governos provinciais. Na década de 1880, estados como Minas Gerais e São Paulo, dinamizando sua economia através de diversificação setorial oriunda do capital obtido das receitas do café, são exemplos disso. Verifica-se o caso de São Paulo na tabela abaixo:




    Tabela 3




    Subsídios à imigração: 1885-1900 (em libras esterlinas)




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Governo Federal (A)


          



          	

            Governo Estadual (B)


          



          	

            TOTAL A+B=C


          



          	

            B/C %


          

        




        

          	

            1885


          



          	

            80.430,78


          



          	

            28.343,82


          



          	

            180.774,01


          



          	

            15,68


          

        




        

          	

            1886


          



          	

            160.619,27


          



          	

            88.172,13


          



          	

            194.179,40


          



          	

            45,41


          

        




        

          	

            1887


          



          	

            251.734,00


          



          	

            299.447,62


          



          	

            551.181,62


          



          	

            54,33


          

        




        

          	

            1888


          



          	

            405.395,21


          



          	

            304.383,88


          



          	

            709.779,09


          



          	

            42,88


          

        




        

          	

            1889


          



          	

            703.153,53


          



          	

            17.541,18


          



          	

            720.694,71


          



          	

            2,43


          

        




        

          	

            1890


          



          	

            327.322,21


          



          	

            83.918,70


          



          	

            411.240,91


          



          	

            20,41


          

        




        

          	

            1891


          



          	

            1.224.275,18


          



          	

            37.382,66


          



          	

            1.281.657,84


          



          	

            2,92


          

        




        

          	

            1892


          



          	

            346.374,96


          



          	

            75.565,31


          



          	

            421.940,27


          



          	

            17,91


          

        




        

          	

            1893


          



          	

            301.319,60


          



          	

            180.554,46


          



          	

            481.874,06


          



          	

            37,47


          

        




        

          	

            1894


          



          	

            99.067,25


          



          	

            51.318,40


          



          	

            150.385,65


          



          	

            34,12


          

        




        

          	

            1895


          



          	

            339.878,38


          



          	

            301.398,25


          



          	

            641.276,63


          



          	

            47,00


          

        




        

          	

            1896


          



          	

            679.561,38


          



          	

            175.406,26


          



          	

            854.967,64


          



          	

            20,52


          

        




        

          	

            1897


          



          	

            30.887,30


          



          	

            190.619,57


          



          	

            221.506,87


          



          	

            86,00


          

        




        

          	

            1898


          



          	

            40.485,88


          



          	

            82.039,20


          



          	

            122.525,08


          



          	

            67,00


          

        




        

          	

            1899


          



          	

            7.942,15


          



          	

            70.607,19


          



          	

            78.549,34


          



          	

            90,00


          

        




        

          	

            1900


          



          	

            75.213,94


          



          	

            44.685,92


          



          	

            119.899,86


          



          	

            37,26


          

        


      

    




    Fonte: GRAHAM, D. H. Migração estrangeira e a questão da oferta de mão-de-obra no crescimento brasileiro, Estudos Econômicos 1880-1930, v. 3 n.1




    A imigração que ocorreu na região Sudeste do Brasil, mais precisamente nos estados de Minas Gerais e São Paulo, no século XIX, se deu com maior incidência devido à produção cafeeira. Em São Paulo, verificam-se os seguintes dados:




    Tabela 4




    Produção de café e imigração (1880-1897)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Produção de café


          



          	

            Nº de imigrantes


          

        




        

          	

            1880


          



          	

            5.783


          



          	

            22.520


          

        




        

          	

            1881


          



          	

            5.691


          



          	

            23.766


          

        




        

          	

            1882


          



          	

            6.852


          



          	

            24.306


          

        




        

          	

            1883


          



          	

            5.166


          



          	

            25.449


          

        




        

          	

            1884


          



          	

            6.492


          



          	

            29.935


          

        




        

          	

            1885


          



          	

            5.770


          



          	

            35.688


          

        




        

          	

            1886


          



          	

            6.320


          



          	

            56.606


          

        




        

          	

            1887


          



          	

            3.165


          



          	

            64.818


          

        




        

          	

            1888


          



          	

            6.925


          



          	

            79.224


          

        




        

          	

            1889


          



          	

            4.405


          



          	

            115.879


          

        




        

          	

            1890


          



          	

            5.525


          



          	

            121.927


          

        




        

          	

            1891


          



          	

            7.695


          



          	

            122.238


          

        




        

          	

            1892


          



          	

            6.535


          



          	

            121.245


          

        




        

          	

            1893


          



          	

            5.040


          



          	

            133.274


          

        




        

          	

            1894


          



          	

            7.235


          



          	

            121.548


          

        




        

          	

            1895


          



          	

            6.005


          



          	

            133.580


          

        




        

          	

            1896


          



          	

            9.315


          



          	

            122.241


          

        




        

          	

            1897


          



          	

            11.210


          



          	

            120.970


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            115.129


          



          	

            1.475.214


          

        


      

    




    Fonte: Departamento Nacional do Café – Anuário Estatístico, 1938 e Secretaria da Agricultura de São Paulo, Relatório, vários anos. (1) Em milhares de sacas de 60kg, colocadas no porto de Santos. In: Formação Econômica do Brasil/ organizadores: José Márcio Rego, Rosa Maria Marques – São Paulo: Saraiva, 2003.




    No caso de Minas Gerais, na segunda metade do século XIX, a imigração se concentrou mais na Zona da Mata mineira pelo fato de tal região ter sido o polo cafeeiro nesse período. A imigração foi precipitada por causa da construção de uma rodovia, a “União e Indústria”, voltada para o escoamento do café para o porto do Rio de Janeiro.




    Devido às necessidades qualitativas desse empreendimento, o idealizador da obra, Mariano Procópio, buscou nos imigrantes a mão de obra qualificada, fator esse, ausente no Brasil nesse momento.




    Em uma iniciativa que envolveria os setores público/privado, uma vez que o financiamento desse empreendimento envolveu 82% do capital investido cedido pelos cafeicultores da Zona da Mata mineira, nesse sentido, a construção da rodovia União e Indústria, buscou satisfazer as necessidades de transportes e produção dos cafeicultores da região e a modernização da agricultura pretendida pelo império de D. Pedro II.




    1.3 A EVOLUÇÃO ECONÔMICA NO SEGUNDO REINADO, A GUERRA DO PARAGUAI E A INSURGÊNCIA DE UM SETOR INDUSTRIAL




    O avanço econômico presente no Segundo Reinado se mostra significativo, uma vez que, em 1822, no início do Primeiro Reinado, regido por D. Pedro I, a receita na balança comercial se apresenta abaixo de quatro mil contos e só em 1859 chega a 50.000 contos. Já em 1871, chegou a 200.000 contos e 300.000 contos em 1895 (SODRÉ, 1987 p. 244). A balança comercial brasileira entre 1840-1899 confirma esses fatos:




    Tabela 5




    Balança comercial do Brasil: 1840-1899 (contos de réis)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Período


          



          	

            Exportações


          



          	

            Importações


          



          	

            Saldo


          

        




        

          	

            1840-49


          



          	

            48.000


          



          	

            54.000


          



          	

            -6.000


          

        




        

          	

            1850-59


          



          	

            84.000


          



          	

            96.000


          



          	

            -12.000


          

        




        

          	

            1860-69


          



          	

            145.000


          



          	

            130.000


          



          	

            15.000


          

        




        

          	

            1870-79


          



          	

            195.000


          



          	

            160.000


          



          	

            35.000


          

        




        

          	

            1880-89


          



          	

            215.000


          



          	

            185.000


          



          	

            30.000


          

        




        

          	

            1890-99


          



          	

            790.000


          



          	

            720.000


          



          	

            70.000


          

        


      

    




    Fonte: SODRÉ, N. W. Formação Histórica do Brasil. 12 ed. Rio de Janeiro: Bertrand, 1987 p.244.




    Em 1844, a indústria têxtil, foi incentivada pelo governo por meio da Tarifa Alves Branco. Tal lei promoveu um protecionismo da indústria nacional, impondo uma tarifa de importação de 30% para a maior parte dos produtos importados e até 60% como no caso do algodão, o qual o Brasil já possuía e produzia em grande escala (LUZ, 1961 p. 24).




    A indústria têxtil então se expande nos estados de Minas Gerais, Bahia e Rio de Janeiro. A Tarifa Alves Branco, juntamente com o decreto de 1846 que facilitava a importação de máquinas e equipamentos, fortaleceu também o setor metalúrgico. Sua incidência se deu em maior parte no Recife, Minas Gerais e no Rio de Janeiro, onde o maior feito foi a fabricação de barcos a vapor pela indústria do Visconde de Mauá (BOCCHI, 2003 p. 87).




    Na década de 1860, mais precisamente entre os anos de 1865 e 1870 aconteceu um episódio que, ao mesmo tempo em que interrompeu o processo de avanço econômico no Brasil, também influenciou na questão do processo industrial no ponto de substituição de importação: A Guerra do Paraguai.




    O alto custo direcionado às incursões militares fez com que o governo do Brasil Império aumentasse a emissão de moeda não conversível e os empréstimos externos, desequilibrando assim, de certa forma, as finanças do governo. Com o país em guerra e com dificuldades de importar produtos devido a esse evento, o aumento de emissão de moeda não conversível e o aumento de tarifas de importação na busca de o governo obter mais renda proporcionaram uma substituição de importação de artigos como tecidos, produtos químicos, instrumentos óticos e náuticos, couros, vidros, chapéu, papel e dentre outros, fortalecendo uma indústria incipiente (BOCCHI, 2003 p. 88).




    De acordo com Nícia Vilela Luz, tal proteção industrial nesse período de guerra e impulsionada pela queda de preços no mercado externo do açúcar e do algodão foram fatos que influenciaram uma inversão de investimentos da agricultura para a indústria (LUZ, 1961 p. 36).




    Dados demonstram que, no período entre 1870-1875, foram inauguradas, nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, fábricas têxteis com um grande potencial nesse setor. Tais empresas apresentaram uma longevidade significativa, sendo que, em 1884, das 27 fábricas existentes no setor dez foram criadas entre 1870-75 e correspondiam a 47% do estoque total de teares (VERSIANI, 1978 p. 129).




    O crescimento industrial do setor têxtil ocorrido entre as décadas de 1840 a 1870 gerou uma situação conflituosa entre os dirigentes das classes exportadoras e importadoras do país, ou seja, dos agentes agrários contra os agentes industriais.




    O esforço governamental de implantar um protecionismo, como a Tarifa Alves Branco, ia contra os interesses dos fazendeiros, que, apoiados na posição do café e sua importância como produto principal e mais rentável na balança comercial brasileira, exigiam um preço mais módico de produtos importados de primeira necessidade (LUZ, 1961 pp. 35-36).




    O conflito se intensificou de fato quando, em 1880, foi fundada no Rio de Janeiro a Associação Industrial, tendo como seu representante o empresário do setor têxtil Antônio Felício dos Santos. No primeiro Manifesto dessa entidade, se via argumentos como independência econômica para o Brasil, atração de mão de obra e capitais estrangeiros, mais emprego, a ideia de livrar o Brasil da dependência da economia agrícola e equilíbrio da balança comercial entre exportação e importação (LUZ, 1961 pp. 39-40).




    O resultado dessa disputa de classes no quadro econômico do Brasil demonstrou que o país estava realmente atrelado à agricultura e, em especial, à produção de café. Em 1887, a Tarifa Belisário, articulada pelo governo na busca de interesses fiscais e ao mesmo tempo de favorecer a classe agrária dominante, aumentou a taxa de importação sobre matérias-primas e diminuiu a taxa de importação sobre sacarias, demonstrando assim que a agricultura havia prevalecido sobre a indústria.




    Em 1888, com a Lei Bancária, a Abolição da Escravatura e o Auxílio à Lavoura, favorecendo o setor cafeeiro através de crédito barato e de longo prazo, um novo quadro surgirá, envolvendo a relação entre agricultura e indústria, mas, dessa vez, diferentemente do episódio anterior, ocorreu uma aproximação entre esses setores.




    A soma dos três decretos acima mencionados dá início à conjuntura do Encilhamento, conjuntura essa conhecida como um momento em que se inicia uma distribuição de crédito envolvendo os setores agrários, comerciais e industriais, denominada por Wilson Suzigan como a gênese da indústria no Brasil (SUZIGAN, 1986 p. 45).




    Conforme demonstra Suzigan, esse foi um momento de crescimento têxtil no Brasil e de indústrias como metal-mecânicas, bebidas e alimentos e dentre outras que, se desenvolveram devido a política econômica do país exercer uma dinâmica expansionista. Tal política, que promovia maior emissão de numerário e com isso maior circulação monetária, permitiu um grande fluxo de importação de maquinários, sem dúvida um dos maiores ocorridos na história econômica do Brasil (SUZIGAN, 2000 pp. 50-51 e 372 a 379).




    1.4 A POLÍTICA MONETÁRIA: OS METALISTAS, OS PAPELISTAS E OS ECLÉTICOS




    A chegada da Família Real ao Brasil em 1808 proporcionou a abertura do Banco do Brasil. O banco, por sua vez, fez com que os brasileiros começassem a enxergar as instituições monetárias como um mecanismo fundamental para o comércio e a indústria. Porém o estabelecimento bancário inaugurado no Brasil nesse período obteve uma duração efêmera e foi liquidado em 1829, apenas sete anos após o país estar independente de Portugal.




    Bernardo de Souza Franco, em sua obra Bancos do Brasil, reeditada por Carlos Manoel Pélaez e Wilson Suzigan em 1984, defende que o evento da Independência do Brasil, em 1822, aconteceu em um país com uma estrutura monetária desestruturada e havia a falta também de um entendimento do mecanismo das intermediações financeiras executadas pelas instituições bancárias, especialmente na questão da emissão de numerário. Tal entendimento seria necessário para que se reformulasse e se desenvolvesse o Banco do Brasil, que teria a missão de alavancar o desenvolvimento socioeconômico brasileiro, pois o país se encontrava em condições precárias de fontes de intermediação financeira:




    “(...) em um país novo e falto de capitais, como o Brasil, é-lhe serviço importantíssimo procurar desenvolver seus trabalhos e lançar mão das instituições de crédito, como o mais poderoso meio de aproveitar capitais desempregados, pô-los a serviço da indústria e como que os duplicar em seu benefício” (SOUZA FRANCO, 1984 p. 08).




    A falta de uma circulação monetária desenvolvida desencadeou uma crise no Banco do Brasil, forçando a sua primeira liquidação. A ocorrência desse fato deu origem a duas vertentes do pensamento econômico brasileiro: os metalistas e os papelistas. Os papelistas apoiavam um padrão fiduciário, enquanto os metalistas acreditavam que um padrão metálico era uma base mais segura e prudente de se conduzir a economia no país (BULHÕES; PELÁEZ In: SOUZA FRANCO, 1984, p. 03).




    Os metalistas defendiam que o excesso de emissão monetária foi um fator crucial para a primeira liquidação do Banco do Brasil, sendo a causa de um descontrole financeiro (ANDRADA, 1923). Já os papelistas, por sua vez, descartam essa causa, uma vez que a alta taxa de crescimento do saldo de papel-moeda emitido devia-se a uma base inicial muito baixa. Essa vertente lembrou também que, na época da fundação do Banco do Brasil, não existia papel moeda no país (PELÁEZ; SUZIGAN, 1981).




    A vertente dos papelistas acreditava que a causa da crise do Banco do Brasil em seu primeiro estágio estava concentrada nos déficits governamentais. O poder de decisão na emissão de moeda exclusivo da Coroa e, posteriormente, no Império foi canalizado praticamente para atender às altas despesas do governo e não para maior circulação que promoveria um desenvolvimento nas redes de comércio e indústria (VIANA, 1926).




    Apesar da liquidação do Banco do Brasil, a fundação dessa instituição mostrou para o país alguns pontos positivos que se iniciaram com a criação desse banco e que não poderiam ser deixados para trás. Dentre esses pontos, ficou demonstrado que Banco do Brasil impôs:




    “(...) uma impressão profunda no espírito público, todos os homens práticos e os principais de nossos estadistas (...) a reconhecer que a existência de instituições bancárias era coisa indispensável (...) para facilitar as transações do comércio e indústria no país.” (CAVALCANTI, 1983 p.177).




    “Existia uma grande necessidade de diversificação do estoque de moeda, especialmente para exercer a função do meio de troca. As notas do Banco preencheram um vácuo num país que não tinha dinheiro para efetuar as transações. (...) A experiência no período 1809/21 mostrou vivamente o quanto o País precisava de diversificação do seu estoque de moeda e do desenvolvimento de instituições creditícias.” (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p.43).




    Mas, se o país criou a sua moeda, qual seria a forma mais correta de projetar sua emissão?




    No contexto dessa pergunta, verifica-se que a corrente papelista contribuiu na evolução do sistema bancário no Brasil através de um dos seus principais defensores: o Visconde Souza Franco. As críticas de Franco, que chegou a ser o Ministro da Fazenda em 1857, enfatizavam que a estrutura bancária do país no período entre a chegada da Família Real e o Primeiro Reinado de D. Pedro I era muito precária (SOUZA FRANCO, 1984 pp.08-09).




    A solução para essa questão segundo esse papelista estava na elucidação de dois pontos relevantes, aos quais os bancos que fossem criados no Brasil precisariam se adaptar: utilizar saldos ociosos para empréstimos com taxas mais baixas, com tempo de pagamento optativo entre curto e longo prazo; e a organização de uma empresa financeira sólida que motivasse a compra de suas ações no mercado financeiro, fornecendo lucro aos seus acionistas (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p.64).




    Souza Franco defendia que a praça do Rio de Janeiro, capital e centro financeiro do país, necessitava de um sistema bancário eficiente e moderno. Em sua visão, o Brasil perdia a chance de criar oportunidades produtivas, uma vez que o mecanismo financeiro responsável pelo crédito representava um papel insignificante, concedendo apenas empréstimos limitados, em curto prazo, restringindo, assim, a dinâmica do desenvolvimento em setores agrícola e industrial (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp.65-66- 67).




    Nota-se que o pensamento de Souza Franco correspondia ao que acontecia nos países industrializados como Inglaterra, Alemanha, Estados Unidos e outros, onde o sistema bancário representava um papel propulsor da indústria e do comércio através do crédito. Tal pensamento, nessa época, no Brasil, era uma visão incomum entre os articuladores e estudiosos do sistema bancário no país (PELÁEZ e SUZIGAN, 1976 p. 66).




    Quanto às relações que envolviam banco e governo, Souza Franco considerava a necessidade de se criar leis bancárias e de sociedade anônima específicas, de forma que o sistema financeiro não fosse mais regulado pelo Código Comercial. De acordo com esse autor, tal código era um entrave para a dinâmica da estrutura bancária, devido à lentidão dos procedimentos burocráticos para liberação de documentos. Com base nestas ideias, o Visconde Souza Franco elaborou uma proposta de reforma do sistema bancário, a qual se baseava em três objetivos centrais:




    1) Na organização de estabelecimentos de crédito em todas as províncias que os comportem, e de filiais ou caixas de descontos nas outras e nas grandes povoações, desenvolvendo-se assim os meios de trabalho, e animando a indústria nacional.




    2) Na substituição das notas do Tesouro de valor instável, e sujeitas a contínuas oscilações, por notas do banco, realizáveis em metais, e, portanto, de valor mais fixo e seguro, e menos sujeitas a falsificações.




    3) Em que ficando por esta forma aos bancos o fornecimento de moeda precisa aos mercados de seu círculo, dá-se mais regularidade no suprimento e mais certeza de que a quantidade das notas circulantes será a exigida pelo mercado, porque, aliás, o banco emitirá as que faltem, ou vir-lhe-ão ao troco por metais as que sobrem em hipótese contrária (SOUZA FRANCO, 1984 pp. 95-96).




    Em sua proposta, Souza Franco focava a questão de lucratividade dos bancos privados e o estabelecimento de um sistema bancário complexo. Quanto à lucratividade bancária do setor privado, o Visconde elaborou o seguinte modelo:




    “Suponha-se um banco que iniciasse suas operações com um capital de 3.000 contos e desse total tivesse que comprar 2.000 contos em títulos do Governo e 1.000 contos em metais para constituir suas reservas metálicas, emitindo um total de 15.000 ações a 0,20 conto cada. Sua receita bruta seria:




    8% do Capital Total em Notas Emitidas ............. 240 contos de réis




    3% de 2.000 Contos em Títulos ............................. 60 contos de réis




    Juros de Depósitos e Outras Operações ............... 20 contos de réis




    Total ......................................................................... 320 contos de réis




    Supondo-se ainda que as despesas de operação fossem de 40 contos, a receita líquida seria de 280 contos e, após a dedução das reservas, poder-se-ia pagar dividendos de 9% ao ano. Assim, do ponto de vista de um banco privado, o negócio seria bem lucrativo” (PELÁEZ e SUZIGAN, 1976 pp. 66- 67).




    Quanto ao estabelecimento de um sistema bancário complexo, Souza Franco defendia que esse seria um processo de longo prazo. Com as diferenças econômicas existentes nas províncias brasileiras, o autor da reforma esperava um aumento impulsionado por um desenvolvimento gradativo (PELÁEZ e SUZIGAN, 1976 pp. 66- 67).




    No contexto da evolução no sistema bancário brasileiro, após a contribuição da reforma bancária exposta por Souza Franco, surgiu uma visão sobre bancos muito significativa para a história bancária brasileira, que se situava entre os metalistas e os papelistas: a visão eclética do Visconde de Itaboraí.




    Nos anos que se estendem entre 1848 e 1853, Itaboraí teve uma participação significativa na política monetária brasileira, assumindo o Ministério da Fazenda e reformulando, com sucesso, o segundo Banco do Brasil.




    Dentre as principais contribuições que foram efetivadas pelo Visconde de Itaboraí estão a Lei das Sociedades Anônimas, a reformulação do Código Comercial, a reforma da Casa da Moeda, além de projetos e estudos que definiram a implantação da Bolsa de Valores no Rio de Janeiro (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 72).




    O Visconde de Itaboraí, de certa forma, se manteve neutro no debate entre metalistas e papelistas, sendo precursor de uma escola eclética na economia brasileira desse período. Todavia, suas ideias afinavam mais com as dos metalistas, ainda que houvesse entre ele e esta vertente uma divergência crucial: a questão de causa e efeito entre industrialização e desenvolvimento.




    Enquanto os metalistas definiam para o Brasil o papel de um país agroexportador e fornecedor de matérias-primas, Itaboraí defendia a substituição de importação, a industrialização e a modernização do Brasil. Sua visão, bem mais arrojada e moderna de desenvolvimento industrial do que a defendida pelos metalistas aparece claramente expressa em um relatório de sua autoria intitulado “Meios de Proteger a Indústria” (BRASIL, Ministério da Fazenda. Tipografia Nacional, Rio de Janeiro 1850 pp. 32-33-34-35).




    Entretanto, podemos dizer que Itaboraí se aproximava dos metalistas no que diz respeito à emissão, que, segundo ele, deveria ser monopolizada pelo Governo através de um grande banco centralizador (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 75-76).




    Exercendo a função de Ministro da Fazenda, Itaboraí tomou medidas que favoreceram tanto papelistas como metalistas. De um lado, autorizou dois bancos privados e emissores, que foram o Banco do Brasil de Mauá e o Banco do Pernambuco. De outro, autorizou e reformulou o segundo Banco do Brasil com o propósito de monopolizar a emissão e absorver os bancos privados existentes (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 76-77).




    Apesar do pensamento de Itaboraí, de monopolizar a emissão monetária ao Banco do Brasil, o panorama bancário em 1851 se mostrava em ascensão através do seu setor privado e também no que tangia ao aumento de emissão monetária. Essa ascensão se devia a fatores como prosperidade econômica mundial entre 1850-1860 e um desenvolvimento da produção cafeeira no Brasil, produção esta que encontrava pela frente um campo promissor de aceitação do seu produto no mercado internacional (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 77).




    Apesar da boa condução do sistema bancário exercido por Itaboraí, foram feitas algumas críticas requerendo melhorias no setor bancário do país. Corroborando com o pensamento de Souza Franco, na linha papelista ao que se referia ao campo de emissões de numerário, Irineu Evangelista dos Santos, o Visconde de Mauá, um grande empreendedor nesse período, argumentava então que o único banco existente na praça do Rio de Janeiro, o Banco Comercial, não era suficiente para dar vazão ao fluxo de negócios da cidade (JORNAL DO COMMERCIO, 03 de março de 1851) .




    Diante desse contexto, em 1851, com um capital de 10.000 contos de réis e contando com um empreendimento idealizado através de sociedade anônima, Mauá funda o seu Banco do Brasil na praça fluminense (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 77).




    Inspirado em sua viagem à Inglaterra e com conhecimento das atividades econômicas que prosperavam nos Estados Unidos, Mauá defendia a importância da associação entre empresários no país. Tal associação se refletia na criação de sociedades anônimas, sendo que a sociedade anônima no setor bancário seria fundamental para atingir o crescimento. O Jornal do Comércio de 03 de março de 1851 estampava a frase de Mauá: o espírito de associação é a alma do progresso (VIANA, 1926 p. 318).




    Segundo Peláez e Suzigan, apesar de membros do governo formarem um forte bloco de oposição ao poder de emissão do Banco do Brasil de Mauá, tal Banco veio a atender à necessidade de dar mais dinâmica ao setor bancário do Rio de Janeiro, uma vez que o Banco Comercial do Rio de Janeiro, único existente na praça, não atendia em âmbito geral aos movimentos do mercado financeiro dessa cidade. Verifica-se, na tabela abaixo, um aumento significativo de emissão monetária depois de o Banco do Brasil de Mauá ter iniciado suas atividades:




    Tabela 6
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    FONTE: PELÁEZ C. M.; SUZIGAN, W. História Monetária do Brasil. Editora Universidade de Brasília, 1981 p. 79.




    O aumento de emissões monetárias dos bancos privados no país, conforme demonstrado na tabela acima desencadeou um confronto entre bancos privados e governo. O ministro da Fazenda, nessa época, o Visconde de Itaboraí, acreditava que os bilhetes emitidos pelos bancos privados concorreriam com as notas do Tesouro, o que poderia resultar em uma desvalorização das notas oficiais (ANDRADA, 1923 pp. 38- 49).




    Os vales ou bilhetes emitidos pelos bancos privados de emissão representavam somente crédito em curto prazo, mas tinham sua importância como um meio circulante, pois era um instrumento utilizado como via de crédito e facilitava também as operações bancárias do período. O governo, por sua vez, restringia esses vales, não os aceitando como forma de pagamento para com dívidas do governo e também não os aceitando fora de sua província de origem (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 78).




    Itaboraí, por sua vez, defendia que um novo banco de emissão centralizador seria um mecanismo de o governo resgatar as cédulas oficiais, como também, gradualmente, aumentar o crédito e a riqueza, monopolizando a emissão e eliminando a situação de pluralidade de emissão promovida pelos bancos privados (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 80).




    A Lei 683, de 05 de julho de 1853, oficializou que o novo Banco do Brasil detivesse por direito o monopólio da emissão monetária. O novo banco operaria com depósitos e redescontos, possuindo um capital de 30.000 contos, além de somente poder exercer o cargo de presidente um nome indicado pelo Imperador (BRASIL, Ministério da Fazenda. Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1923 pp. 03-05-07).




    A mesma lei estabelecia que as notas fossem conversíveis em ouro ou papel, constituindo-se em moeda legal. Ainda nesse contexto, a emissão total das notas deveria ser inferior ao dobro do fundo do capital (2/1), só podendo ser alterada se houvesse uma autorização governamental. O novo Banco do Brasil com suas diretrizes planejadas por Itaboraí tinha como objetivo principal o monopólio de emissão, objetivo relativamente fácil de ser alcançado, uma vez que, na praça do Rio de Janeiro, só operavam dois bancos privados nesse período (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 81).




    Ainda dentro da linha econômica elaborada por Itaboraí no que se referia aos bancos e suas emissões monetárias, o governo propôs a fusão entre o novo Banco do Brasil e os dois bancos privados atuantes na praça. A fusão do Banco do Brasil de Mauá e do Banco Comercial foi aceita e efetivada no dia 31 de agosto de 1853. O Visconde de Mauá foi o único que não aceitou a proposta e se retirou, fundando outro banco.




    O novo Banco do Brasil foi a segunda instituição para-governamental criada no Brasil com esse nome, a terceira aprovada pela legislação e a quarta a ter esse nome no país. Parece mais apropriado (...) chamá-la de segundo Banco do Brasil (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 81).




    Ao contrário do que acontecera com o primeiro Banco do Brasil, fundado no período colonial, com uma baixa venda de ações, o segundo Banco do Brasil deu grande ênfase em sua subscrição de capital. De abril de 1854 a junho de 1855, 70% de seu capital já se encontrava subscrito. Levando-se em conta, todavia, que o fato de ter ocorrido uma fusão auxiliou muito a satisfazer essa condição. Em 10 de abril de 1854, foram iniciadas suas operações e a emissão das primeiras notas. É interessante observar, como comentam Peláez e Suzigan (1976), que, a partir de então, muitas casas comerciais de médios e pequenos empresários se beneficiaram da carteira de redescontos no Banco do Brasil. A operação de redescontos e sua grande rotatividade deram uma nova dinâmica de crédito à praça do Rio de Janeiro.




    Entretanto, se, de um lado, a questão do crédito e das operações, como redesconto e depósitos, se encontrava em ascendência, o mesmo não poderia ser dito no tocante à emissão de notas, uma vez que, de acordo com a nova legislação do banco, a emissão não podia exceder o dobro do capital, ou fundo disponível.




    O Banco do Brasil encontrou dificuldade em criar tal fundo disponível devido à precariedade dos bancos privados com os quais fizera a fusão. A esse problema, somava-se a dificuldade com a contratação de operações de câmbio para obter moedas metálicas no exterior (PELÁEZ; SUZIGAN. 1976 pp.84-85).




    Em 1855, mais precisamente no mês de março, ocorreu uma crise no Banco do Brasil, o que levou a emissão de numerário a ultrapassar o dobro de seu capital. Através de sua diretoria, o banco solicita uma permissão ao governo para emitir o triplo (3/1), em vez do dobro de seu fundo disponível (2/1). Para maior entendimento desse episódio, a tabela abaixo é bastante elucidativa:




    Tabela 7




    Relação entre Emissão e Fundo Disponível em contos de réis (Abril de 1854 a Junho de 1855)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano 1854


          



          	

            Abr.


          



          	

            Mai.


          



          	

            Jun.


          



          	

            Jul.


          



          	

            Ago.


          



          	

            Set.


          



          	

            Out.


          



          	

            Nov.


          



          	

            Dez.


          

        




        

          	

            Fundo Disponível


          



          	

            4.131


          



          	

            4.856


          



          	

            5.389


          



          	

            6.022


          



          	

            6.151


          



          	

            6.789


          



          	

            7.314


          



          	

            8.064


          



          	

            7.910


          

        




        

          	

            Emissão


          



          	

            2.312


          



          	

            5.035


          



          	

            7.859


          



          	

            9.018


          



          	

            9.031


          



          	

            10.21


          



          	

            12.01


          



          	

            13.87
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            Jun.


          



          	



          	



          	

        




        

          	

            Fundo Disponível


          



          	

            7.978


          



          	

            7.842


          



          	

            7.383


          



          	

            7.685


          



          	

            7.847


          



          	

            8.301


          



          	



          	



          	

        




        

          	

            Emissão


          



          	

            15.356


          



          	

            15.13


          



          	

            15.11


          



          	

            16.34


          



          	

            16.81


          



          	

            16.68
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    Fonte: Banco do Brasil: Relatório Apresentado à Assembleia Geral dos Acionistas do Banco do Brasil em 26 de Julho de 1855 pelo Vice-Presidente do Banco, Visconde do Rio Branco (Rio de Janeiro: Tipografia Imp. e Const. De J. Villeneuve e Comp., 1855) p. 18. In: PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 85.




    Entretanto, apesar dos problemas com a emissão monetária, o segundo Banco do Brasil apresentou, em seu primeiro ano de atividades, um balanço lucrativo, levando-se em conta que esse balanço se beneficiava de uma conjuntura econômica positiva que o país atravessava, no sentido de crescimento de exportações, produção em grande escala da agricultura e uma industrialização incipiente.




    Podemos constatar que o Visconde de Itaboraí, o primeiro presidente desse novo Banco do Brasil, atingiu seu objetivo principal: consolidou o monopólio de emissão monetária, sendo o Banco do Brasil o banco oficial do governo detentor desse direito. Além disso, o banco também absorveu todos os bancos privados do mercado bancário, tornando-os filiais do Banco do Brasil. Itaboraí também teve sucesso em outras medidas como:




    ∙ Autorização por parte do governo em emitir o triplo do fundo disponível.




    · Autorização para incluir a prata no fundo disponível, através de um acordo que o montante de prata não poderia exceder um oitavo do fundo (Decreto de 05 de fevereiro de 1856).




    ∙ Utilização, com sucesso, de uma cláusula da legislação de 1830: as notas em circulação seriam retiradas gradualmente e substituídas pelo Banco do Brasil (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp.83-84-85)




    No que tange a esse último ponto, Peláez e Suzigan destacam que o Banco do Brasil obteria do governo o depósito de notas resgatadas para aumentar seu fundo disponível. Assim as emissões monetárias aumentaram no segundo ano de atividades do banco:




    Tabela 8




    Fundo Disponível e Saldo Mensal em Circulação da Emissão do Segundo Banco do Brasil, de Julho de 1855 a Junho de 1856 (em contos de réis)




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Meses


          



          	

            Fundo Disponível


          



          	

            Emissão em Circulação


          

        




        

          	

            Ano de 1855


          



          	



          	

        




        

          	

            Julho


          



          	

            9.023


          



          	

            17.954


          

        




        

          	

            Agosto


          



          	

            9.319


          



          	

            18.007


          

        




        

          	

            Setembro


          



          	

            9.916


          



          	

            18.999


          

        




        

          	

            Outubro


          



          	

            10.330


          



          	

            18.353


          

        




        

          	

            Novembro


          



          	

            9.863


          



          	

            18.897


          

        




        

          	

            Dezembro


          



          	

            9.879


          



          	

            21.063


          

        




        

          	

            Ano 1856


          



          	



          	

        




        

          	

            Janeiro


          



          	

            9.386


          



          	

            20.624


          

        




        

          	

            Fevereiro


          



          	

            8.707


          



          	

            20.938


          

        




        

          	

            Março


          



          	

            9.642


          



          	

            21.880


          

        




        

          	

            Abril


          



          	

            10.199


          



          	

            23.017


          

        




        

          	

            Maio


          



          	

            9.893


          



          	

            23.415


          

        




        

          	

            Junho


          



          	

            14.499


          



          	

            27.463


          

        


      

    




    Fonte: Banco do Brasil, Relatório de 1857. In: PELÁEZ C. M.; SUZIGAN, W. História Monetária do Brasil. Editora Universidade de Brasília, 1981 p. 85.




    O Visconde de Itaboraí renunciou ao cargo de presidente do Banco do Brasil em 20 de julho de 1857 e deixou para o seu sucessor um desafio que o acompanhara durante toda sua gestão: a dificuldade de manter o aumento do fundo disponível. Na tentativa de elevar seu fundo disponível, o Banco do Brasil comprou da Inglaterra 8.386 contos em ouro, enquanto do próprio país, o Brasil, comprou apenas 762 contos. O recurso do fundo disponível via substituição de notas gerou um montante de 4.604 contos, sendo que, desse total, 2.000 contos foram deduzidos como pagamento ao Fundo de Amortização (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 84-85).




    O Relatório do Banco do Brasil de 1857 demonstra que, dentre as medidas tomadas pelo Banco do Brasil para conter a saída de ouro, uma foi elevar a taxa de redesconto, passando a cotação de 8% para 9%. Todavia, mesmo com essa medida, a emissão continuou ascendente, passando de 23.451 contos para 32.805 contos (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 85).




    Por sua vez, o Visconde de Mauá, que não havia aceitado a fusão de seu banco e não concordava com o modelo concretizado por Itaboraí, ou seja, de centralizar a emissão e absorver bancos menores, criticava publicamente essa concepção metalista. Na visão de Mauá, o segundo Banco do Brasil deveria ter a função de ser uma grande casa de redescontos e oferecer o suporte necessário à praça em que atuava, o Rio de Janeiro, o que não ocorria. Mauá manifestava sua posição na questão de emissão de numerário da seguinte forma:




    “Devido à deficiência notória de metais preciosos para a troca, tornou-se preciso recorrer à criação dos papéis de banco, decorrendo daí que países possuidores de amplos recursos para manter ótimo meio circulante, com vantagem mesmo, pelo papel inconversível, temporariamente, de bancos de inteiro crédito, que forçados por circunstâncias especiais sejam compelidos a conservar em sua carteira, em lugar de ouro, títulos particulares de bom crédito e do Estado, representando suas notas em circulação” (GANNS, 1943 p. 305 in: LIMA, 1976 p. 33).




    A concepção de Mauá levou-o a ser comparado por diversos historiadores com os irmãos Pereire, seguidores da escola saint-simoniana, que constituía a base filosófica do Banco Crédit Mobilier. O Visconde de Mauá via então na criação de sociedades anônimas uma forma mais eficiente de desenvolver a economia e o empreendedorismo no Brasil3. (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 86).




    Nesse contexto, Mauá idealizou o Banco Mauá-MacGregor & Cia. em 1852, constituído sob forma de sociedade anônima e que iniciou suas atividades com um capital realizado de 20.000 contos, adquiridos em dois dias, tendo como acionistas nomes de expressão na sociedade brasileira (LIMA , 1976 p.33).




    O objetivo central do Visconde de Mauá ao fundar esta instituição era transformá-la em um amplo estabelecimento de crédito, abrangendo 20 capitais de províncias com suas filiais e, numa pretensão bem mais ousada, abrindo agências no exterior, em cidades como Londres e Paris. O intuito de Mauá era buscar uma solução para que as empresas brasileiras (...) não precisariam arrastar-se abatidas aos pés da usura desapiedada dos maus elementos financeiros da praça de Londres (LIMA, 1976 p. 33).




    Mauá teve a manutenção de seu novo banco ameaçada por um projeto de lei de autoria do Ministro da Justiça, Senador Nabuco de Araújo (1854), que acabou sendo aprovado. A nova lei proibia a abertura de casas bancárias sem autorização expressa do governo, além de conter vários itens que se constituíam em entraves burocráticos para quem se dispusesse a operar nesse setor (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 86).




    Apesar das dificuldades, o Banco Mauá-MacGregor & Cia. consolidou seu funcionamento através de seu tamanho e sua ramificação internacional, além de receber o apoio do Visconde Souza Franco, que, em 1857, assumiria a pasta da Fazenda (LIMA, 1976 p. 33).




    Souza Franco era a favor da pluralidade de emissão e contrário à lei de 1853 encabeçada por Itaboraí, ou seja, colocava-se contra o monopólio de emissão monetária e a absorção de bancos menores. Sendo assim, à frente do ministério, concede permissão para a abertura de cinco novos bancos e cede o direito de emissão a seis entre os novos e aqueles já operantes no mercado financeiro (ANDRADA, 1923 p. 73).




    Em 1857, aconteceu, no Brasil, uma crise financeira de grande proporção, oriunda de efeitos externos, que acalora ainda mais o debate das vertentes metalistas e papelistas. Apesar de a crise ter sido contornada com êxito, a teoria metalista sai fortalecida desse episódio e contando ainda com o apoio da linha eclética de Itaboraí. A vertente metalista, amparada por concepções de que essa crise financeira se deu por estar ligada diretamente com um alto volume de emissão monetária, proporcionou uma contrarreforma no Ministério da Fazenda.




    Nesse momento, um grande debate nos setores do governo aconteceu envolvendo os principais nomes de cada linha, Souza Franco (papelista), Itaboraí (eclético) e Torres Homem (metalista), conhecido também por seu título, Visconde de Inhomirim. O debate tomou uma forma consistente com Itaboraí e Torres Homem, de um lado, e Souza Franco, de outro. O resultado dessa divergência foi que, em 1858, ocorreu a queda de Souza Franco no Ministério da Fazenda, sendo substituído por Torres Homem, e o Visconde de Itaboraí assumindo a presidência do Banco do Brasil. Os dois novos representantes da política monetária brasileira propunham reduzir o estoque de moeda e valorizar o câmbio (ANDRADA, 1923 pp. 87-115).




    Conforme o Relatório do Ministério da Fazenda de 1859, Torres Homem, o maior expoente metalista até então, afirma que indústria e atividade econômica não se desenvolvem por causa do papel-moeda, uma vez que o aumento de emissão representa aumento de preços, desvalorização cambial e queda da renda real e dos salários reais. A solução então estaria em um estoque de moeda composto quase totalmente em moedas metálicas (ANDRADA, 1923 pp. 87-115).




    Sendo assim, a primeira medida de Torres Homem no Ministério da Fazenda foi cancelar a autorização dada ao Banco do Brasil para emitir papel-moeda até o triplo (3/1) de seu fundo disponível. A medida gerou um debate intenso no meio político e econômico brasileiro, sendo que foi aprovada com uma pequena margem de diferença na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro. Todavia, a sucessão de conflitos desencadeada pela aprovação dessa medida acabou derrubando o gabinete da Fazenda em agosto de 1859 (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 p. 93).




    Torres Homem foi sucedido por Silva Ferraz, que assumiu o cargo com dificuldades para exercer suas funções devido à dificuldade de se chegar a um acordo satisfatório sobre a questão monetária do país. Silva Ferraz instaurou, então, uma Comissão para analisar a situação econômica do Brasil, que elaborou um relatório contendo as possíveis respostas para os problemas que a nação enfrentava na economia.




    Peláez e Suzigan (1976) consideram esse relatório, denominado Relatório de Comissão de Inquérito Nomeada pelo Aviso do Ministério da Fazenda de 10 de outubro de 1859, um dos documentos mais importantes do século XIX no campo da política monetária brasileira.




    Segundo esses autores, tal relatório visava entender como o mercado cambial se comportava em períodos de crise e as possíveis causas da desvalorização da moeda nacional. Buscava compreender também os movimentos da economia internacional e seu impacto no Brasil. O relatório definiu que se elaborasse uma pesquisa detalhada sobre o mercado monetário brasileiro e que se procedesse à compilação das estatísticas históricas mais importantes do Brasil (PELÁEZ; SUZIGAN, 1976 pp. 93-94).




    A metodologia utilizada pela Comissão foi um questionário endereçado a comerciantes, empresários e banqueiros, dentre outros agentes que atuavam na órbita financeira. O questionário respondido por Mauá foi, segundo Peláez e Suzigan (1976), um dos mais consistentes.
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